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ATIVIDADES DATAS 

PREVISTAS 

Inscrições: 

Período: 11/01/2019 a 
27/01/2019 

Período para requerer 

Isenção: 11 a 18/01/2019 

Divulgação dos Isentos 21/01/2019 

Entrega os Títulos 24 e 25/01/2019 

Entrega do Cartão 

Confirmação de Inscrição 

(CCI) 

A partir de 

01/02/2019 

Provas: 

Realização: 10/02/2019 

Divulgação dos gabaritos 12/02/2019 

Recursos Contra Gabaritos 

Preliminar 13 e 14/02/2019 

Julgamento dos Recursos 

contra Gabaritos Preliminares  19/02/2019 

Divulgação Resultado 

Preliminar da Prova Objetiva 22/02/2019 

Recursos Contra Resultado 

Preliminar da Prova Objetiva 23 a 25/02/2019 

Resultado da Avaliação dos 

Títulos 22/02/2019 

Recursos Contra Resultado 

Avaliação dos Títulos 23 a 25/02/2019 

Julgamento dos Recursos 

contra o Resultados: Prova 

Objetiva e  Avaliação dos 

Títulos 

01/03/2019 

RESULTADO FINAL: 06/03/2019 
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EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

 
REGULAMENTA O PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 
POR EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO 

 
A Prefeitura Municipal de Lucena, por intermédio da Comissão Especial de Processo Seletivo, nos termos da 

Lei Municipal n
o 

919/2018 torna pública a realização de Processo Seletivo Simplificado - PSS para contratação 
temporária de profissionais, em caráter excepcional, visando ocupar postos de trabalho no Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência – SAMU, Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo – SCFV, Centro de Referência de 
Assistência Social - CRAS e nos Programas Sociais (Criança Feliz e NASF), de acordo com a legislação pertinente e 
o aqui disposto. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. O Processo Seletivo Simplificado – PSS será regido por este Edital, seus Anexos e eventuais retificações, caso 
existam, e sua execução caberá à Contemax S/C – Consultoria Técnica e Planejamento Ltda. 
1.2. O PSS visa ao provimento do número de vagas definido neste Edital, para contratação por período de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado por igual período, uma única vez, a critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
LUCENA. 
1.3. O Anexo I - Quadro de Vagas, descreve o relacionamento entre função (código e nome) x pré-requisitos x salário 
x carga horária semanal x vagas disponíveis (total de vagas, vagas de ampla concorrência – AC e vagas reservadas a 
portadores de necessidades especiais – PNE). 
1.4. O Anexo II - Quadro de Provas relaciona o tipo de prova a ser realizada pelos candidatos de cada função, as 

disciplinas associadas a cada prova, a quantidade de questões por disciplina, o valor de cada questão por disciplina, o 
total de pontos da disciplina e o mínimo de pontos por disciplina para aprovação. 
1.5. O Anexo III - Critérios para Avaliação de Títulos descreve os pontos atribuídos aos documentos entregues para a 
Avaliação de Títulos. 
1.6. O Anexo IV - Conteúdos Programáticos descreve os conteúdos programáticos de cada disciplina.  
1.7. O Anexo IV – Requerimento de Isenção 
1.8. O Anexo V – Modelo de Declaração Hipossuficiência Financeira 
 
2. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 
2.1. O candidato deverá atender, cumulativamente, para contratação, aos seguintes requisitos: 
a) ter sido aprovado e classificado em todas as etapas do PSS, na forma estabelecida neste Edital, seus Anexos e em 
suas retificações; 
b) ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do parágrafo 1º do 
artigo 12 da Constituição da República Federativa do Brasil e na forma do disposto no artigo 13 do Decreto n

o
 70.436, 

de 18 de abril de 1972; 
c) ter idade mínima de 18 anos completos; 
d) estar em gozo dos direitos políticos; 
e) estar quite com as obrigações militares e eleitorais; 
f) firmar declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público ou entidade 
da esfera federal, estadual ou municipal; 
g) possuir a formação exigida para a função a qual concorre, conforme discriminado no Anexo I deste Edital e 
comprovar situação regular no órgão regulador do exercício da profissão, para a função que o exigir; 
h) ser considerado APTO no exame médico pré-admissional a ser realizado por meio de serviços médicos 
credenciados ou contratados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCENA, podendo ser solicitado ao candidato 
exames clínicos e laboratoriais, quando da convocação para a posse.   
2.2. Todos os requisitos especificados no subitem 2.1 deste Edital, alíneas "b" a "g”, deverão ser comprovados por 
meio da apresentação de documento original, juntamente com fotocópia, sendo eliminado do PSS aquele que não os 
apresentar, assim como aquele que for considerado INAPTO no exame médico pré-admissional. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

3.1. Em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso VIII, da Constituição da República Federativa do Brasil, na Lei n
o
 

7.853, de 24 de outubro de 1989, e no Decreto n
o
 3.298, de 20 de dezembro de 1999, ficam reservados 5% (cinco por 

cento) do total das vagas de cada função, para candidatos PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS, 
conforme discriminado no Anexo I deste Edital. 
3.2. O candidato portador de deficiência concorre em igualdade de condições às vagas de ampla concorrência e, 
ainda, às vagas reservadas aos PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS, para a função escolhida. 
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3.2.1. O candidato portador de deficiência, se classificado, além de figurar na lista de classificação geral da função 
pela qual optar por concorrer, terá seu nome publicado em separado, na lista de classificação das vagas oferecidas 
aos PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS. 
3.3. Somente serão consideradas como pessoas portadoras de deficiência aquelas que se enquadrem nas categorias 
constantes do art. 4

o
 do Decreto n

o
 3.298, de 20 de dezembro de 1999. 

3.4. Os candidatos PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS, aprovados e classificados no PSS, serão 
avaliados por uma equipe multiprofissional, de acordo com o art. 43 do Decreto n

o
 3.298, de 20 de dezembro de 1999, 

antes de sua nomeação. 
3.4.1. A equipe multiprofissional emitirá parecer conclusivo, observando as informações prestadas pelo candidato no 
ato da inscrição, a natureza das atribuições para a função, a viabilidade das condições de acessibilidade e o ambiente 
de trabalho, a possibilidade de utilização, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize 
e a Classificação Internacional de Doenças apresentada. 
3.4.2. As deficiências dos candidatos, admitida a correção por equipamentos, adaptações, meios ou recursos 
especiais, devem permitir o desempenho adequado das atribuições especificadas para a função a que se candidatar. 
3.4.3. A decisão final da equipe multiprofissional será soberana e definitiva. 
3.5. As vagas reservadas a PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS que não forem providas por falta de 
candidatos, por contra-indicação na perícia médica ou por outro motivo, serão preenchidas pelos demais aprovados, 
observada a ordem de classificação.  
 
4. DAS ETAPAS DO PSS 
4.1. O PSS será composto de: 
a) Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, para os candidatos a todas as funções. 
b) Avaliação de Títulos, de caráter classificatório, para os candidatos de nível superior. 
 
5. DAS INSCRIÇÕES 

5.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá tomar conhecimento do disposto neste Edital e em seus Anexos 
e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos. 
5.2 As inscrições deverão ser efetuadas a partir de 00h00m do dia 11/01/2019 até 23:59 do dia 25/01/2019, 
exclusivamente, pela internet, no site www.contemaxconsultoria.com.br, conforme segue: 
a) acessar o site www.contemaxconsultoria.com.br; 
b) localizar no site o "link" correlato ao Processo Seletivo Simplificado; 
c) ler total e atentamente o respectivo Edital; 
d) preencher total e corretamente a ficha de inscrição, nos moldes previstos neste Edital; 
e) indicar, obrigatoriamente, na ficha de inscrição, o código do cargo de sua opção; 
f) transmitir os dados da ficha de inscrição correspondente 
g) imprimir o boleto bancário e efetuar o correspondente pagamento do valor da taxa de inscrição de acordo com os 
respectivos valores: 
 

FUNÇÃO VALOR (R$) 

Condutor Socorrista – SAMU 
Cuidador de Idoso – CRAS 
Oficineiro – CRAS 
Técnico de Enfermagem – SAMU 
Visitador – Criança Feliz 

57,00 

Assistente Social – NASF 
Assistente Social – CRAS 
Educador Físico – CRAS 
Enfermeiro – SAMU 
Fisioterapeuta – NASF 
Nutricionista – NASF 
Orientador Educacional – CRAS 
Psicólogo – CRAS 
Psicólogo – NASF  

76,00 

 
b) Apresentar documento de identidade original; 
c) Entregar os documentos a serem considerados para a Avaliação de Títulos. 
5.3. Não serão aceitas inscrições condicionais, via fax, via correio eletrônico ou fora do prazo. 
5.4. Ao preencher o Requerimento de Inscrição, o candidato deverá, obrigatoriamente, indicar nos campos 
apropriados, sendo vedadas alterações posteriores, sob pena de não ter a sua inscrição aceita no PSS: 
a) o código e o nome da função, por extenso, para a qual deseja concorrer, com base no Anexo I deste Edital. 

http://www.contemaxconsultoria.com.br/
http://www.contemaxconsultoria.com.br/
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5.4.1. Se o candidato não preencher corretamente ou deixar de preencher o código associado à função para a qual 
deseja concorrer, será considerada como função o nome da função preenchida por extenso no Requerimento de 
Inscrição. Caso esta não seja uma função válida, a inscrição do candidato não será aceita. 
5.5. O candidato que se inscrever mais de uma vez, e havendo coincidência do dia e do horário de realização das 
provas, no dia da prova deverá comparecer ao local e sala de prova da opção que privilegiar e realizar a prova a ela 
correspondente, sendo considerado faltoso nas demais opções. 
5.6. As informações prestadas no Requerimento de Inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, 
dispondo a Prefeitura do direito de eliminá-lo do PSS se o preenchimento for feito com dados emendados, rasurados 
ou incorretos, bem como se constatado posteriormente serem estas informações inverídicas. 
5.7. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e tácita aceitação das normas e condições estabelecidas 
neste Edital e em seus Anexos, das quais não poderá alegar desconhecimento. 
5.8. O candidato poderá inscrever-se por meio de procuração específica para esse fim, sendo necessário anexar o 
respectivo Termo de Procuração que não precisará ter firma reconhecida, cópia legível de documento oficial de 
identidade do procurador e do candidato que não precisarão de autenticação. Nesta hipótese, o candidato assumirá 
as conseqüências de eventuais erros do seu procurador. 
5.9. Quando do preenchimento do Requerimento de Inscrição, o candidato portador de deficiência que desejar 
concorrer às vagas reservadas aos PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS deverá indicar sua opção no 
campo apropriado a este fim. 
5.10. O candidato portador de deficiência, deverá entregar, obrigatoriamente, no ato da inscrição, LAUDO MÉDICO 
OU ATESTADO INDICANDO A ESPÉCIE, O GRAU OU O NÍVEL DE DEFICIÊNCIA, COM EXPRESSA REFERÊNCIA 
AO CÓDIGO CORRESPONDENTE DA CLASSIFICAÇÃO INTERNACIONAL DE DOENÇAS (CID) VIGENTE, BEM 
COMO A PROVÁVEL CAUSA DA DEFICIÊNCIA, DE ACORDO COM A LEI. NÃO SERÃO CONSIDERADOS 
RESULTADOS DE EXAMES E/OU DOCUMENTOS DIFERENTES DOS DESCRITOS. 
5.11. O laudo médico ou atestado não será devolvido e não serão fornecidas cópias dos mesmos. 
5.12. Se o candidato não cumprir o disposto nos subitens 5.10 e 5.10.1 deste Edital, este perderá o direito de 
concorrer às vagas reservadas aos PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS.  
5.13. O candidato que necessitar de condição(ões) especial(ais) para realização da prova, portador ou não de 
deficiência, no ato da inscrição, deverá informar, a(s) condição(ões) especial(ais) que necessita para o dia da prova, 
sendo vedado alterações posteriores. Caso não o faça, sejam quais forem os motivos alegados, fica sob sua 
responsabilidade a opção de realizar ou não a prova. 
5.14. O candidato portador de deficiência visual total deverá indicar sua condição, informando no Requerimento de 
Inscrição a necessidade de realizar a prova com o auxílio de um ledor. Neste caso, o ledor transcreverá as respostas 
para o candidato, não podendo a Prefeitura ser responsabilizado por parte do candidato posteriormente, sob qualquer 
alegação, por eventuais erros de transcrição provocados pelo ledor. 
5.15. O candidato amblíope deverá indicar sua condição, informando no Requerimento de Inscrição se deseja que a 
prova seja confeccionada de forma ampliada. Neste caso, será oferecida prova com tamanho de letra correspondente 
a corpo 24. 
5.16. O candidato com dificuldade de locomoção deverá indicar sua condição, informando no Requerimento de 
Inscrição se utiliza cadeira de rodas ou se necessita de local de fácil acesso. 
5.17. O candidato que necessitar de condições especiais para escrever, deverá indicar sua condição, informando no 
Requerimento de Inscrição que necessita de auxílio para transcrição das respostas. Neste caso, o candidato terá o 
auxílio de um fiscal, não podendo a Prefeitura ser responsabilizado por parte do candidato posteriormente, sob 
qualquer alegação, por eventuais erros de transcrição provocados pelo fiscal. 
5.18. O candidato deverá informar a(s) condição(ões) especial(ais) que necessita, caso não seja nenhuma das 
mencionadas nos subitens 5.11.1 ao 5.11.4 deste Edital. 
5.19. A candidata que tiver a necessidade de amamentar no dia da prova, deverá levar um acompanhante que ficará 
com a guarda da criança em local reservado e diferente do local de prova da candidata. A amamentação se dará nos 
momentos que se fizerem necessários, não tendo a candidata neste momento a companhia do acompanhante, além 
de não ser dado nenhum tipo de compensação em relação ao tempo de prova perdido com a amamentação. A não 
presença de um acompanhante impossibilitará a candidata de realizar a prova. 
5.20. As condições especiais solicitadas pelo candidato para o dia da prova serão analisadas e atendidas, segundo 
critérios de viabilidade e razoabilidade. 
5.21. O candidato somente será considerado inscrito neste PSS após ter cumprido todas as instruções descritas no 
item 5 deste Edital e todos os seus subitens. 
5.22. DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
Será assegurada aos candidatos com deficiência a reserva de vaga neste Concurso Público, na proporção de 5% 
(cinco por cento) das vagas oferecidas, nos termos do artigo 37, inciso VIII, da Constituição Federal, da Lei Federal 
7.853/89 e do Decreto 3.298/99, para preenchimento de CARGO cujas atribuições sejam compatíveis com a(s) 
deficiência(s) de que é portador. 
5.22.1. Os candidatos com deficiência participarão do Certame em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que tange ao conteúdo, avaliação e critérios de julgamento das provas, nota mínima exigida, data, 
horário e local de aplicação das provas, nos termos do artigo 41 do Decreto 3.298/99. 
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5.22.2. Os candidatos com deficiência, quando da inscrição, deverão observar o procedimento a ser cumprido 
conforme descrito neste Capítulo, bem como no Capítulo V - DAS INSCRIÇÕES. 
2. Serão consideradas pessoas com deficiência as que se enquadrarem nas categorias especificadas no Decreto 
Federal 3.298/99 e na Súmula 377, do Superior Tribunal de Justiça. 
2.1. Não serão considerados como deficiência os distúrbios passíveis de correção. 
3. O candidato com deficiência deverá especificar, na ficha de inscrição, o tipo de deficiência, observado o disposto no 
artigo 4º do Decreto Federal nº. 3.298, de 20.12.99, ou na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça. 
3.1. O candidato deverá ainda, encaminhar, por SEDEX ou Aviso de Recebimento, para a Contemax Consultoria, 
localizada na Av. Epitácio Pessoa, 475, Edf. Empresarial Royal Trade Center, 3º andar, salas 305/309, CEP: 
58.030-000, Bairro dos Estados, João Pessoa/PB, ou ainda ser entregue na sede da Prefeitura até o dia útil 
subsequente ao término das inscrições, a seguinte documentação: 
3.1.1. requerimento, com a identificação completa do candidato, especificação do Concurso Público para o qual está 
inscrito e o CARGO para o qual está concorrendo, sobre a necessidade ou não de prova em braile ou ampliada, ou de 
condições especiais para a realização da(s) prova(s), conforme modelo constante do Anexo VI; 
3.1.2. laudo médico, emitido nos últimos 6 (seis) meses, que ateste a espécie e o grau ou nível de deficiência, com 
expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças - CID-10, bem como a 
provável causa da(s) deficiência(s); 
3.1.3. requerimento de solicitação de tempo adicional para realização da(s) prova(s), quando necessário com 
justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência. 
3.2. O candidato que não atender ao solicitado neste item não será considerado deficiente, não poderá impetrar 
recurso em favor de sua situação, não terá o tempo adicional concedido, bem como não terá sua(s) prova(s) 
especialmente preparadas, seja qual for o motivo alegado. 
4. O atendimento às condições especiais pleiteadas para realização da(s) prova(s) ficará sujeito, por parte da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCENA e da Contemax Consultoria, à análise da viabilidade e razoabilidade do 
solicitado. 
5. Após o prazo do período das inscrições, fica proibida qualquer inclusão de candidatos com deficiência. 
6. Para efeito do prazo estipulado no item 3.1 deste Capítulo, será considerada a data da postagem fixada pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT. 
7. O candidato com deficiência aprovado no Certame submeter-se-á à avaliação a ser realizada por equipe 
multiprofissional da PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCENA ou por ele credenciada, objetivando verificar se a 
deficiência se enquadra na previsão do Decreto Federal 3.298/99, artigo 4º e seus incisos, e na Súmula 377 do 
Superior Tribunal de Justiça, assim como se há compatibilidade ou não da deficiência com as atribuições do CARGO 
a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 e 43 do referido Decreto, observadas as seguintes disposições: 
7.1. A avaliação de que trata este item, de caráter terminativo, será realizada por equipe prevista pelo artigo 43 do 
Decreto Federal 3.298/99. 
7.2. Não será considerado candidato com deficiência, cuja deficiência assinalada, na ficha de inscrição, não se fizer 
constatada, devendo esse permanecer apenas na Lista de Classificação Final Geral, desde que habilitado no 
Certame. 
8. As vagas reservadas aos candidatos com deficiência que não forem providas, por falta de candidatos com 
deficiência ou por reprovação no Concurso, serão preenchidas pelos demais candidatos com estrita observância da 
ordem classificatória. 
9. O percentual de vagas reservadas aos candidatos com deficiência será revertido para aproveitamento de 
candidatos da Lista de Classificação Final Geral, se não houver inscrição, aprovação ou ainda se o número de 
aprovados candidatos com deficiência não atingir o limite a eles reservado. 
9.1. A nomeação dos candidatos classificados obedecerá à ordem de classificação, devendo iniciar-se pela lista de 
pontuação geral, seguida da lista de candidatos com deficiência, observando-se, a partir de então, sucessiva 
alternância entre elas, até exaurirem as vagas reservadas. 
10. Após a nomeação do candidato com deficiência, a condição não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
readaptação do CARGO, bem como para aposentadoria por invalidez. 
11. Amparado pelo Decreto 6.593, de 02.10.2008, o candidato que, cumulativamente, estiver inscrito no Cadastro 
Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico e for membro de família de baixa renda, nos termos do 
Decreto 6.135, de 26 de junho de 2007, poderá requerer isenção do pagamento da taxa de inscrição. 
11.1. Conforme o disposto no Decreto 6.135, de 26 de junho de 2007, define-se como família de baixa renda a 
unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada por outros indivíduos que contribuam 
para o rendimento ou tenham suas despesas atendidas por aquela unidade familiar, todos moradores em um mesmo 
domicílio, com renda familiar mensal "per capita" de até meio salário mínimo ou que possua renda familiar mensal de 
até 3 (três) salários mínimos. 
11.2. Conforme o disposto no Decreto 6.135, de 26 de junho de 2007, define-se como renda familiar mensal a soma 
dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da família, não sendo incluídos no cálculo aqueles 
percebidos dos seguintes programas: 
a) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil; 
b) Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano; 
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c) Programa Bolsa Família e os programas remanescentes nele unificados; 
d) Programa Nacional de Inclusão do Jovem - Pró-Jovem; 
e) Auxílio Emergencial Financeiro e outros programas de transferência de renda destinados à população atingida por 
desastres, residentes em Municípios em estado de calamidade pública ou situação de emergência; e 
f) Demais programas de transferência condicionada de renda implementada por Estados, Distrito Federal ou 
Municípios. 
12. Conforme o disposto no Decreto 6.135, de 26 de junho de 2007, define-se como renda familiar "per Capita" a 
razão entre renda familiar mensal e o total de indivíduos na família. 
13. O candidato que preencher as condições estabelecidas no item 18 deste Capítulo poderá solicitar a isenção do 
pagamento da taxa de inscrição obedecendo aos seguintes procedimentos: 
13.1. acessar, no período definido no calendário de atividades definido no preâmbulo, o "link" próprio da página do 
Concurso Público - site www.contemaxconsultoria.com.br; 
13.1.1. preencher total e corretamente o requerimento com os dados solicitados, principalmente o Número de 
Identificação Social - NIS, atribuído pelo CadÚnico; 
13.1.2. imprimir o requerimento, assinar, juntamente com a declaração de que atende à condição estabelecida no 
inciso II do Decreto 6.593/2008 e encaminhar juntamente com o boleto bancário até 18/01/2019, à Comissão do 
Concurso, na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCENA os documentos comprobatórios para requerer a 
isenção da taxa de inscrição. 
20.1.3. Os documentos discriminados no subitem anterior deverão ser encaminhados devidamente preenchidos, 
obrigatoriamente contendo a assinatura do solicitante e data. 
21. A partir de 21/01/2019, o candidato deverá verificar a situação sobre o deferimento ou indeferimento da 

solicitação da isenção da taxa de inscrição e proceder de acordo com as instruções ali mantidas, exclusiva e 
oficialmente, no site da Contemax Consultoria: www.contemaxconsultoria.com.br, no link próprio do Concurso. 

 
6. DA PROVA OBJETIVA 

6.1. Da Prova Objetiva 
6.1.1. A Prova Objetiva, para os candidatos a todos os cargos, será composta de questões do tipo múltipla escolha. 
6.1.2. Cada questão conterá 5 (cinco) opções e somente uma correta. 
6.1.3. A quantidade de questões por disciplina, o valor de cada questão, o mínimo de pontos por disciplina para 
aprovação e o mínimo de pontos por conjunto de disciplinas para aprovação estão descritos no Anexo II deste Edital.  
6.2. Os conteúdos programáticos estão descritos no Anexo IV deste Edital. 

 
7. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 

7.1. A Prova Objetiva será realizada na cidade de LUCENA ou em cidades vizinhas a esta em função da 
disponibilidade de locais para realização da prova, podendo ocorrer em qualquer dia da semana, data, local e hora. A 
data provável para realização da prova será informada no cronograma constante no Manual do Candidato e no 
endereço eletrônico www.contemaxconsultoria.com.br.  
7.2. A data definitiva de realização da prova será informada no endereço eletrônico www.contemaxconsultoria.com.br, 
cabendo ao candidato acompanhar a sua divulgação.   
7.3. O candidato deverá comparecer ao local designado para prestar as provas com antecedência de 60 (sessenta) 
minutos do horário previsto para o fechamento dos portões de acesso ao local de prova, munido de caneta 
esferográfica de tinta indelével preta ou azul e de documento oficial e original de identidade, contendo fotografia e 
assinatura. Será exigida a apresentação do documento original, não sendo aceitas fotocópias, ainda que autenticadas. 
7.3.1. Serão considerados documentos oficiais de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares (ex-
Ministérios Militares), pelas Secretarias de Segurança, pelos Corpos de Bombeiros, pelas Polícias Militares e pelos 
órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc); passaporte; carteiras funcionais do Ministério 
Público e Magistratura; carteiras expedidas por órgão público que, por Lei Federal, valem como identidade; e Carteira 
Nacional de Habilitação (somente o modelo novo, com foto). 
7.3.2. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do 
candidato e de sua assinatura. 
7.3.2.1. O candidato será submetido à identificação especial caso seu documento oficial de identidade apresente 
dúvidas quanto à fisionomia ou assinatura.  
7.3.3. O candidato que não apresentar documento oficial de identidade não realizará as provas.  
7.4. Não haverá, sob pretexto algum, segunda chamada para as provas. O não comparecimento, qualquer que seja a 
alegação, acarretará a eliminação automática do candidato.  
7.5. É vedado ao candidato prestar as provas fora do local, data e horário pré-determinados pela organização do PSS. 
7.6. Não será permitido ao candidato entrar no local de realização das provas após o horário previsto para o 
fechamento dos portões.  
7.7. Não será permitido ao candidato entrar na sala de prova portando (carregando consigo, levando ou conduzindo) 
armas ou aparelhos eletrônicos (bip, telefone celular, qualquer tipo de relógio, walkman, agenda eletrônica, notebook, 
palmtop, receptor, gravador, etc). Caso o candidato leve alguma arma e/ou algum aparelho eletrônico e/ou de 

http://www.contemaxconsultoria.com.br/
http://www.contemaxconsultoria.com.br/
http://www.contemaxconsultoria.com.br/
http://www.contemaxconsultoria.com.br/
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comunicação deverão ser desligados pelo candidato e acondicionados em embalagem plástica antes de serem 
lacrados. 
7.7.1. A Contemax não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos e/ou equipamentos eletrônicos 
ocorridos durante a realização da prova, nem por danos neles causados. 
7.7.2. O descumprimento do descrito no subitem 7.7 deste Edital implicará na eliminação do candidato, constituindo 
tentativa de fraude. 
7.8. DAS PROVAS 

7.8.1. Após assinar a lista de presença na sala de prova, o candidato receberá do fiscal o cartão de respostas da 
Prova Objetiva e depositará, sob a guarda do fiscal, seu documento de identificação.  
7.8.1.1. O candidato deverá conferir as informações contidas neste e assinar seu nome em local apropriado. 
7.8.1.1.1. É responsabilidade do candidato a colocação da assinatura de seu nome no seu cartão de respostas da 
Prova Objetiva. 
7.8.1.2. Caso o candidato identifique erros durante a conferência das informações contidas no cartão de respostas da 
Prova Objetiva, estes devem ser informados ao fiscal de sala. 
7.8.1.2.1. Não é permitida a solicitação de alteração da função para a qual o candidato concorre e/ou o tipo de vaga 
escolhida (vaga de ampla concorrência ou vaga reservada a portadores de necessidades especiais), seja qual for o 
motivo alegado. 
7.8.1.3. O candidato deverá transcrever, utilizando caneta esferográfica de tinta indelével preta ou azul, as respostas 
da Prova Objetiva para o cartão de respostas da Prova Objetiva, que será o único documento válido para a correção 
eletrônica. Não haverá substituição do cartão de respostas da Prova Objetiva por erro do candidato. O preenchimento 
do cartão de respostas da Prova Objetiva será de inteira responsabilidade do candidato que deverá proceder em 
conformidade com as instruções contidas na capa de prova. 
7.8.1.4. Será atribuída NOTA ZERO à questão da Prova Objetiva que não corresponder ao gabarito oficial ou que 
contiver emenda, rasura ou mais de uma ou nenhuma resposta assinalada. 
7.9. Por motivo de segurança os procedimentos a seguir serão adotados: 
a) a Contemax poderá, no ato da aplicação da prova, coletar da impressão digital de cada candidato; 
b) após ser identificado, nenhum candidato poderá retirar-se da sala de prova ou do local de espera, sem autorização 
e acompanhamento da fiscalização; 
c) somente após decorrida uma hora do início das provas, o candidato poderá entregar seu caderno de questões da 
Prova Objetiva e seu cartão de respostas da Prova Objetiva, e retirar-se da sala de prova. O candidato que insistir em 
sair da sala de prova, descumprindo o aqui disposto, deverá assinar o Termo de Ocorrência declarando sua 
desistência do PSS, que será lavrado pelo Coordenador do local; 
d) ao candidato somente será permitido levar seu caderno de questões da Prova Objetiva faltando 01 (uma) hora de 
seu término, desde que permaneça em sala até este momento; 
e) será terminantemente vedado ao candidato copiar seus assinalamentos feitos no cartão de respostas da Prova 
Objetiva; 
f) ao terminar as provas o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala, o seu caderno de questões da 
Prova Objetiva e o seu cartão de respostas da Prova Objetiva, ressalvado o disposto na alínea "d", solicitando a 
devolução do seu documento de identidade, que encontra-se sob a guarda do fiscal de sala, desde o momento do seu 
ingresso na sala; e 
g) os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto, após a 
aposição em Ata de suas respectivas assinaturas. 
7.10. Será eliminado do PSS o candidato que: 
a) chegar ao local de prova após o fechamento dos portões ou realizar a prova em local diferente do designado; 
b) durante a realização da prova, for surpreendido em comunicação com outro candidato ou pessoa não autorizada; 
c) for surpreendido durante o período de realização de sua prova portando (carregando consigo, levando ou 
conduzindo) armas ou aparelhos eletrônicos (bip, telefone celular, qualquer tipo de relógio, walkman, agenda 
eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador, etc); 
d) utilizar-se de livros, códigos, impressos, máquinas calculadoras e similares, pagers, telefones celulares ou qualquer 
tipo de consulta durante o período de realização de sua prova, quer seja na sala de prova ou nas dependências do 
seu local de prova; 
e) fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 
f) desrespeitar membro da equipe de fiscalização, assim como o que proceder de forma a perturbar a ordem e a 
tranqüilidade necessária à realização da prova; 
g) descumprir qualquer das instruções contidas na capa da prova; 
h) não realizar a prova, ausentar-se da sala de prova ou do local de espera sem justificativa ou sem autorização, após 
ter assinado a lista de presença, portando ou não o cartão de respostas da Prova Objetiva; 
i) for surpreendido copiando seus assinalamentos feitos no cartão de respostas da Prova Objetiva; 
j) não devolver o cartão de respostas da Prova Objetiva; 
k) deixar de assinar o cartão de respostas da Prova Objetiva e/ou a lista de presença; 
l) não permitir a coleta da sua impressão digital; 
m) não atender às determinações do presente Edital e de seus Anexos; e 
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n) quando, após a prova, for constatado - por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico - ter o candidato se 
utilizado de processos ilícitos. 
 
8. DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 
8.1. Os candidatos deverão encaminhar cópias dos documentos a serem considerados para a Avaliação de Títulos 
durante o período de inscrições do PSS, via CORREIOS, via SEDEX ou Aviso de Recebimento (AR), para a 
Contemax Consultoria, localizada na Av. Epitácio Pessoa, 475, Edf. Empresarial Royal Trade Center, 3º andar, 
salas 305/309, CEP: 58.030-906, Bairro dos Estados, João Pessoa/PB, ou na sede da Prefeitura, da seguinte 
forma: 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCENA 
Ref. PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

CANDIDATO(A): 
FUNÇÃO: 
ENDEREÇO COMPLETO: 
TELEFONE: 

 
8.1.1. O candidato que não apresentar as cópias dos documentos para a Avaliação de Títulos, no prazo estabelecido 
no subitem 8.1 deste Edital, receberá nota 0 (zero) na Avaliação de Títulos. 
8.1.2. As cópias dos documentos encaminhadas para a Avaliação de Títulos fora do prazo estabelecido no subitem 
8.1 deste Edital não serão analisadas.   
8.2. A Avaliação de Títulos será realizada para todos os candidatos as funções de nível superior.  
8.2.1. A aferição dos Títulos terá caráter classificatório, com valoração máxima de 20 (vinte) pontos, em conformidade 
com os critérios e valores determinados na tabela constante do Anexo III, sendo desconsiderados os pontos 
excedentes. 

8.2.2. Concorrerão à contagem e pontos por Títulos somente os candidatos que tenham obtido no mínimo 50% 
(cinqüenta por cento) na prova objetiva. 
8.2.3. Os pontos apurados na prova de títulos serão somados à pontuação obtida na prova objetiva para cálculo da 
nota final do(a) candidato(a), para efeito de classificação final. 
8.3. Todas as cópias entregues deverão estar devidamente autenticadas em cartório. 
8.3.1. Não serão analisados documentos originais ou cópias não autenticadas em cartório. 
8.3.2. As cópias dos documentos entregues não serão devolvidas. 
8.4. A Avaliação de Títulos será feita de acordo com os critérios estabelecidos neste item e no Anexo IV deste Edital. 

8.5. Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação stricto sensu em nível de mestrado ou doutorado, 
será aceito o diploma ou certificado/declaração (este último acompanhado obrigatoriamente de histórico escolar que 
permita identificar o número de créditos obtidos, as disciplinas cursadas e a indicação do resultado do julgamento da 
dissertação ou tese) de conclusão do curso. 
8.6. Para comprovação da conclusão da residência médica, será aceito o certificado/declaração de conclusão da 
residência médica. 
8.7. Para a comprovação da conclusão do curso de especialização, será aceito o certificado/declaração de conclusão 
do curso de especialização. 
8.7.1. Não será considerado como curso de especialização o curso de pós-graduação stricto sensu em nível de 
mestrado ou doutorado cujas disciplinas estejam concluídas e o candidato ainda não tenha realizado a dissertação ou 
tese, ou obtido o resultado do julgamento das mesmas. 
8.8. Para a comprovação da conclusão do curso de aperfeiçoamento, o certificado deverá indicar, obrigatoriamente, a 
caga horária do referido curso. 
8.9. Todos os documentos deverão ser oriundos de instituições reconhecidas pelo MEC ou devem se registrados pelo 
MEC, conforme o caso. 
8.10. Os documentos relativos a cursos realizados no exterior só serão considerados quando atendida a legislação 
nacional aplicável. 
8.11. Somente serão aceitas certificados/declarações das instituições referidas nos subitens anteriores nas quais seja 
possível efetuar a identificação das mesmas e constem de todos os dados necessários à sua perfeita comprovação. 
8.12. O mesmo diploma ou certificado/declaração será considerado uma única vez. 
8.13. A comprovação de tempo de serviço será feita por meio da apresentação de: 
a) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS (folha de identificação onde constam número e série, e 
folha de contrato de trabalho) acompanhada obrigatoriamente de declaração do empregador onde consta claramente 
a identificação do serviço realizado, o período inicial e o final (de tanto até tanto ou de tanto até a data atual, quando 
for o caso) do mesmo e descrição das atividades executadas, além de cópia do diploma de conclusão do curso de 
graduação ou conclusão do ensino médio ou conclusão do ensino fundamental e cópia dos documentos relacionados 
como pré-requisitos; 
b) cópia de certidão ou declaração, no caso de órgão público, informando claramente o serviço realizado, o período 
inicial e final (de tanto até tanto ou de tanto até a data atual, quando for o caso) do mesmo e descrição das atividades 
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executadas, além de cópia do diploma de conclusão do curso de graduação ou conclusão do ensino médio ou 
conclusão do ensino fundamental e cópia dos documentos relacionados como pré-requisitos; 
c) cópia do contrato de prestação de serviços ou contrato social (demonstrando claramente o período inicial e final de 
validade no caso destes dois últimos) ou recibo de pagamento de autônomo – RPA (cópia do RPA referente ao mês 
de início de realização do serviço e ao mês de término de realização do serviço) acompanhado obrigatoriamente de 
declaração do contratante ou responsável legal, onde consta claramente o local onde os serviços foram prestados, a 
identificação do serviço realizado, o período inicial e final (de tanto até tanto ou de tanto até a data atual, quando for o 
caso) do mesmo e descrição das atividades executadas, além de cópia do diploma de conclusão do curso de 
graduação ou conclusão do ensino médio ou conclusão do ensino fundamental e cópia dos documentos relacionados 
como pré-requisitos; 
d) cópia do contracheque referente ao mês de início de realização do serviço e ao mês de término de realização do 
serviço acompanhada obrigatoriamente de declaração da cooperativa ou empresa responsável pelo fornecimento da 
mão de obra, onde consta claramente o local onde os serviços foram prestados, a identificação do serviço realizado, o 
período inicial e final (de tanto até tanto ou de tanto até a data atual, quando for o caso) do mesmo e descrição das 
atividades executadas, além de cópia do diploma de conclusão do curso de graduação ou conclusão do ensino médio 
ou conclusão do ensino fundamental e cópia dos documentos relacionados como pré-requisitos; 
8.14. Os documentos relacionados no subitem 8.13, opções “a”, “b” e “d”, deverão ser emitidos pelo setor de pessoal 
ou recursos humanos ou por outro setor da empresa, devendo estar devidamente datados e assinados, sendo 
obrigatória a identificação do cargo e da pessoa responsável pela assinatura, reconhecida firma. 
8.15. Os documentos relacionados no subitem 8.13 que fazem menção a períodos, deverão permitir identificar 
claramente o período inicial e final da realização do serviço, não sendo assumido implicitamente que o período final 
seja a data atual. 
8.16. Serão desconsiderados os documentos relacionados nos subitens 8.13, 8.14 e 8.15 que não contenham todas 
as informações relacionadas e/ou não permitam uma análise precisa e clara da experiência profissional do candidato. 
8.17. Só será considerada a experiência profissional adquirida pelo candidato após a conclusão do curso de 
graduação exigido como pré-requisito, ou após a conclusão do ensino médio ou ensino fundamental, exigidos como 
pré-requisito. 
8.18. Não será aceito como experiência profissional o tempo de residência, de estágio, de bolsa de estudo ou de 
monitoria. 
8.19. Cada título será considerado uma única vez. 
8.20. Para efeito do cômputo de pontuação relativa a tempo de experiência não será considerada mais de uma 
pontuação no mesmo período. 
 
9. DOS RECURSOS 
9.1. Será admitido recurso quanto: 
a) à aplicação das provas; 
b) às questões das provas e gabaritos preliminares; 
c) ao resultado das provas. 
9.2. O prazo para interposição de recurso será de 2 (dois) dias úteis após a concretização do evento que lhes 

disser respeito (à aplicação das provas; formulação das questões das provas e publicação dos gabaritos preliminares 
e publicação do resultado das provas), tendo como termo inicial o primeiro dia útil subseqüente à data do evento a ser 
recorrido. 
9.3. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no item 1, deste Capítulo, devidamente 
fundamentado, sendo desconsiderado recurso de igual teor. 
9.4. O recurso deverá ser interposto perante a Comissão Especial Organizadora do PSS no prazo previsto no item 2. 
9.5. Não serão conhecidos os recursos interpostos fora do prazo legal ou interposto em prazo destinado a evento 
diverso do questionado. 
9.6. Os candidatos deverão protocolizar o recurso em 2 (duas) vias, sendo uma para a Comissão e outra para o 
recorrente. 
9.7. Cada questão ou item deverá ser apresentado em folha separado, identificada conforme modelo constante deste 
Manual. 
9.8. A Comissão Especial de Concurso/Processo Seletivo constitui última instância para recurso, sendo soberana em 
suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 
9.9. Os recursos interpostos em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo não serão avaliados. 
9.10. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos 
presentes à prova, independentemente de formulação de recurso. 
9.11. O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos recursos impetrados e as provas serão corrigidas de 
acordo com o gabarito definitivo. 
 
10. DA CLASSIFICAÇÃO NO PSS E HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME 

10.1. A nota final do candidato será calculada, considerando-se que NF é a nota final, NO é a nota da Prova Objetiva 
e NT é a nota da Avaliação de Títulos da seguinte forma:NF = NO + NT 
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10.2. Os candidatos considerados aprovados, serão classificados, segundo a ordem decrescente da nota final. 
10.3.. Caso os candidatos concorrentes obtenham idêntica pontuação final, serão utilizados, sucessivamente, os 
seguintes critérios de desempate, para fins de classificação: 
a) aos candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos do art. 27 da Lei Federal nº 
10.741/2003, entre si e frente aos demais, será dada preferência ao de idade mais elevada; 
b) maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa da Prova Objetiva; 
c) maior idade; 
d) sorteio público. 
d.1) No caso de ocorrer sorteio público como critério de desempate, este será realizado em data a ser comunicada aos 
candidatos através de Edital ou Aviso. 
10.4. Concluídos os trabalhos de apuração e julgamento das Provas Objetiva e de Títulos, o resultado final do processo 
Seletivo será homologado pelo Chefe do Executivo Municipal, mediante Edital publicado no Diário Oficial do Município, 
acompanhado da relação nominal dos aprovados, por ordem de classificação, em cada função. 
 
11. DA NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO 

11.1. O candidato aprovado e classificado para as vagas existentes de acordo com o Anexo I deste Edital, 
obedecendo à ordem de classificação, será nomeado e convocado por correspondência direta, por meio de carta com 
Aviso de Recebimento (AR) ou telegrama, para exame médico e posse. 
11.1.1. O candidato nomeado que não se apresentar no local e prazo estabelecidos, será eliminado do PSS.  
11.2. Quando da convocação para posse, todos os pré-requisitos deverão estar atendidos, conforme estabelecido no 
subitem 2.1 deste Edital. 
11.3. A aprovação e classificação final no PSS não asseguram ao candidato o direito de ingresso automático na 
função, mas apenas a expectativa de ser nela admitido segundo a ordem classificatória, ficando a concretização deste 
ato condicionada à oportunidade e conveniência da Administração. A PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCENA 
reserva-se ao direito de proceder às nomeações, em número que atenda ao seu interesse e às suas necessidades. 
11.4. Os candidatos classificados, excedentes às vagas ofertadas, serão mantidos em cadastro durante o prazo de 
validade do PSS e poderão ser nomeados em função da disponibilidade de vagas. 
11.5. O candidato nomeado apresentar-se-á para posse e exercício as suas expensas. 
 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. O candidato poderá obter informações e orientações sobre o PSS tais como Editais, Manual do Candidato, 
processo de inscrição, local de prova, gabaritos, resultados das provas, resultados dos recursos, convocações e 
resultado final no endereço eletrônico www.Contemax.com.br. 
12.2. Os candidatos serão informados sobre o resultado final do presente PSS no Diário Oficial do Município e no 
endereço eletrônico www.contemaxconsultoria.com.br. 
12.3. Não será fornecido qualquer documento comprobatório de aprovação ou classificação do candidato, valendo 
para esse fim a publicação em Diário Oficial do Município. 
12.4. O prazo de validade do PSS será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período, contado a partir da 
data de homologação do PSS. 
12.5. Todas as informações relativas a nomeação e posse, após a publicação do resultado final, deverão ser obtidas 
na PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCENA. 
12.6. Os candidatos aprovados e classificados no PSS devem manter atualizados seus endereços junto a Prefeitura 
Municipal de LUCENA e se responsabilizarão por prejuízos decorrentes da não atualização. 
12.7. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCENA e pela 
Contemax S/C, no que a cada um couber. 

 
Lucena/PB, 09 de janeiro de 2019. 

 
 

Marcelo Sales de Mendonça 

Prefeito 
 

 
 
 
 
 

http://www.contemaxconsultoria.com.br/
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ANEXO I 

  
QUADRO DE VAGAS DOS PROGRAMAS SOCIAIS 

 

Código Nome Pré-requisitos Salário Carga 
Horária 

Semanal 

Vagas 

AC PD Tot
al 

001 Assistente Social – 
CRAS** 
 

 Curso Superior em Assistência 
Social + Registro no Conselho 
Competente 

R$ 1.200,00 
 

40 h 01 00 01 

002 Assistente Social – 
NASF*** 
 

 Curso Superior em Assistência 
Social + Registro no Conselho 
Competente 

R$ 1.200,00 
 

40 h 01 00 01 

003 Condutor 
Socorrista – 
SAMU* 
 

 Ensino Médio Completo + Curso 
de APH (Atendimento Pré-
Hospitalar) para SAMU + CNH 
categoria D 

Salário mínimo 
(mais 20% de 
adicional de 
insalubridade) 

12h x 36h 
 

05 00 05 

004 Cuidador de Idoso 
– CRAS** 
 

 Ensino Médio Completo e Curso 
de Cuidador de Idoso. 

R$ 998,00 
 

40 h 02 00 02 

005 Educador Físico – 
SCFV**** 
 

 Licenciatura Plena em Educação 
Física + Registro no Conselho 
Competente 

R$ 1.200,00 
 

40 h 01 00 01 

006 Enfermeiro – 
SAMU* 
 

 Curso Superior em Enfermagem + 
Registro no Conselho Competente 
+ Curso de APH (Atendimento Pré-
Hospitalar) para SAMU 

R$ 1.200,00 
(mais 20% de 
adicional de 
insalubridade) 

12h x 36h 
 

05 00 05 

007 Fisioterapeuta – 
NASF*** 
 

 Curso Superior em Fisioterapia + 
Registro no Conselho Competente 

R$ 1.200,00 40 h 02 00 02 

008 Nutricionista – 
NASF*** 
 

 Curso Superior em Nutrição + 
Registro no Conselho Competente 

R$ 1.200,00 40 h 01 00 01 

009 Oficineiro – 
CRAS** 

 Ensino Médio Completo + 
Experiência comprovada na área 
de atuação 

R$ 998,00 
 

40 h 05 01 06 

010 Orientador 
Educacional – 
SCFV**** 
 

 Curso Superior em Psicologia ou 
Pedagogia (com habilitação em 
Orientação Educacional e/ou 
Licenciatura Plena). Desejável 
pós-graduação na área de 
orientação educacional. 

R$ 1.200,00 
 

40 h 02 00 02 

011 Psicólogo – 
CRAS** 
 

 Curso Superior em Psicologia + 
Registro no Conselho Competente 

R$ 1.200,00 
 

40 h 01 00 01 

012 Psicólogo – 
NASF*** 
 

 Curso Superior em Psicologia + 
Registro no Conselho Competente 

R$ 1.200,00 
 

40 h 01 00 01 

013 Técnico de 
Enfermagem – 
SAMU** 
 

 Ensino Médio e Técnico + Registro 
no Conselho Competente + Curso 
de APH (Atendimento Pré-
Hospitalar) para SAMU 

Salário da 
categoria 
de ensino básico 
nos termos da 
legislação própria 
mais 20% de 
adicional de 
insalubridade 

12h x 36h 
 

04 01 05 

014 Visitador – 
CRIANÇA FELIZ 
***** 

 Ensino Médio Completo Salário Mínimo 
 

40 h 04 01 05 

 
* SAMU - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência; **CRAS – Centro de Referência de Assistência Social; ***NASF 
- Núcleo de Apoio à Saúde da Família, **** SCFV – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo e ***** 
Criança Feliz 
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ANEXO II 
QUADRO DE PROVAS 

 
 

Cargo Tipo de 
Prova 

Disciplina Qtde. 
Questões 

Pontos 
por 

Questão 

Total 
de 

Pontos 

Mínimo de 
Pontos por 
Conjunto 

de 
Disciplinas 

para 
Aprovação 

Todos os cargos Objetiva Língua 
Portuguesa 

12 2,0 24 50 

Raciocínio Lógico 04 2,0 08 

Conhecimentos 
Gerais/Atualidades 

04 2,0 08 

Conhecimentos 
Específicos 

20 3,0 60 
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ANEXO III - CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 
 
 

PROVA DE TÍTULOS – FUNÇÕES DE NÍVEL SUPERIOR 

TÍTULO/DESCRIÇÃO PONTUAÇÃO 
POR TÍTULO 

PONTUAÇÃO 
MAXIMA 

Curso de Pós-Graduação “Stricto Sensu”, em nível de Doutorado 2,0 4,0 
Curso de Pós-Graduação “Stricto Sensu”, em nível de Mestrado 1,5 3,0 
Curso de Pós-Graduação “Lato Sensu”, em nível de 
Especialização, com duração mínima de 360 horas 

1,0 2,0 

Curso de Graduação diferente da exigida para o cargo 1,0 2,0 
Experiência Profissional (no máximo 05 anos) 0,5 p/ano 2,5 
Curso de aperfeiçoamento (mínimo de 40 h/a) 0,5 0,5 
Curso de aperfeiçoamento (mínimo de 80 h/a) 0,5 1,0 
Curso de aperfeiçoamento (mínimo de 180 h/a) 0,5 1,0 
Participação em eventos científicos (seminário, congresso, etc).  0,5 2,0 
Publicação de Livro  0,5 1,0 
Publicação de artigo sobre educação ou ensino em revista 
especializada.  

0,5 1,0 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

2019 
                                                                                                                                    

 

 14 

ANEXO IV – CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 
 

FUNÇÃO: Assistente Social - CRAS 
 
I. LÍNGUA PORTUGUESA: Fonologia: conceito, encontros vocálicos, dígrafos, ortoépica, divisão silábica, prosódia, 

acentuação e ortografia; Morfologia: estrutura e formação das palavras, classes de palavras; Sintaxe: termos da 
oração, período composto, conceito e classificação das orações, concordância verbal e nominal, regência verbal e 
nominal, crase e pontuação; Semântica: a significação das palavras no texto; Interpretação de texto. 
II. RACIOCÍNIO LÓGICO: Sequências Lógicas envolvendo números, letras e figuras. Geometria básica. Conjuntos 

numéricos. Equações do 1º e 2º graus. Sistemas de equações. Criptografia. Conjuntos; as relações de pertinência, 
inclusão e igualdade; operações entre conjuntos, união, interseção e diferença. Comparações. Numeração. Razão e 
proporção. Regra de Três. Porcentagem. Probabilidade. 
III. ATUALIDADES: Domínio de tópicos relevantes de diversas áreas, tais como: política, economia, sociedade, 

educação, tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável, segurança, artes e literatura e 
suas vinculações históricas a nível municipal, regional, nacional e internacional. 
IV. CONHECIMENTO ESPECÍFICO:  
Conhecimentos gerais da profissão; Serviço Social e formação profissional; A dimensão política da prática 
profissional. Metodologia do Serviço Social. Atuação do Serviço Social na administração de políticas sociais. 
Planejamento Estratégico Participativo. Serviço Social e interdisciplinaridade. Fenômeno grupal. Ética Profissional. O 
projeto ético-político-profissional do Serviço Social. A Ética aplicada à ação profissional na política de Saúde. Serviço 
Social e a política de Saúde Mental, Lei nº 10.216 de 06/04/2001 e Portaria 224 de 29/01/1992. Sistema Único da 
Assistência Social. Estatuto da Criança e do adolescente (Lei n.º 8.069/90). Lei Orgânica da Assistência Social (Lei nº. 
8.742/93). Norma Operacional Básica da Assistência Social – NOB SUAS/2005; Lei nº 8.842/94 que fixa a Política 
Nacional do Idoso - PNI/1994; Estatuto do Idoso; Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (Arts. 1º - 
7º). Políticas Públicas do SUS: Lei nº 8.080 de 19/09/90, Lei nº 8.142 de 28/12/90. Política Nacional de Humanização. 
Política Nacional de Atenção Básica. Lei nº 8.142, de 28/12/90; Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004 
Sistema de Planejamento do SUS. Política Nacional de Promoção de Saúde. Plano Terapêutico Singular. PNAB 2436 
de 21/09/2017. Norma Operacional Básica de Recursos Humanos – NOB RH/2006. 
 
 
FUNÇÃO: Assistente Social - NASF 
 
I. LÍNGUA PORTUGUESA: Compreensão e interpretação de textos; denotação e conotação; figuras; coesão e 

coerência; tipologia textual; significação das palavras; emprego das classes de palavras; sintaxe da oração e do 
período; pontuação; concordância verbal e nominal; regência verbal e nominal; estudo da crase; semântica e 
estilística. 
II. RACIOCÍNIO LÓGICO: Princípio da Regressão ou Reversão. Lógica Dedutiva, Argumentativa e Quantitativa. 

Lógica Matemática Qualitativa. Sequências 
Lógicas envolvendo Números, Letras e Figuras. Regra de três simples e compostas. Razões Especiais. Análise 
Combinatória e Probabilidade. Progressões Aritmética e Geométrica. Conjuntos: as relações de pertinência, inclusão e 
igualdade; operações entre conjuntos, união, interseção e diferença. Geometria plana e espacial. Trigonometria. 
Conjuntos numéricos. Equações de 1º e 2º graus. Inequações de 1º e 2º graus. Funções de 1º e 2° graus. Geometria 
analítica. Matrizes determinantes e sistemas lineares. Polinômios. 
III. ATUALIDADES: Domínio de tópicos relevantes de diversas áreas, tais como: política, economia, sociedade, 
educação, tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável, segurança, artes e literatura e 
suas vinculações históricas a nível municipal, regional, nacional e internacional. 
IV. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  
Conhecimentos gerais da profissão; Serviço Social e formação profissional; A dimensão política da prática 
profissional. Metodologia do Serviço Social. Atuação do Serviço Social na administração de políticas sociais. 
Planejamento Estratégico Participativo. Serviço Social e interdisciplinaridade. Fenômeno grupal. Ética Profissional. O 
projeto ético-político-profissional do Serviço Social. A Ética aplicada à ação profissional na política de Saúde. Serviço 
Social e a política de Saúde Mental, Lei nº 10.216 de 06/04/2001 e Portaria 224 de 29/01/1992. Sistema Único da 
Assistência Social. Estatuto da Criança e do adolescente (Lei n.º 8.069/90). Lei Orgânica da Assistência Social (Lei nº. 
8.742/93). Norma Operacional Básica da Assistência Social – NOB SUAS/2005; Lei nº 8.842/94 que fixa a Política 
Nacional do Idoso - PNI/1994; Estatuto do Idoso; Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (Arts. 1º - 
7º). Políticas Públicas do SUS: Lei nº 8.080 de 19/09/90, Lei nº 8.142 de 28/12/90. Política Nacional de Humanização. 
Política Nacional de Atenção Básica. Lei nº 8.142, de 28/12/90; Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004 
Sistema de Planejamento do SUS. Política Nacional de Promoção de Saúde. Plano Terapêutico Singular. PNAB 2436 
de 21/09/2017. Norma Operacional Básica de Recursos Humanos – NOB RH/2006. Portaria Nº 154 de 24 de Janeiro 
de 2008 – Criação do NASF. 
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FUNÇÃO: Condutor Socorrista - SAMU 

 
I. LÍNGUA PORTUGUESA: Fonologia: conceito, encontros vocálicos, dígrafos, ortoépica, divisão silábica, prosódia, 

acentuação e ortografia; Morfologia: estrutura e formação das palavras, classes de palavras; Sintaxe: termos da 
oração, período composto, conceito e classificação das orações, concordância verbal e nominal, regência verbal e 
nominal, crase e pontuação; Semântica: a significação das palavras no texto; Interpretação de texto. 
II. RACIOCÍNIO LÓGICO: Sequências Lógicas envolvendo números, letras e figuras. Geometria básica. Conjuntos 

numéricos. Equações do 1º e 2º graus. Sistemas de equações. Criptografia. Conjuntos; as relações de pertinência, 
inclusão e igualdade; operações entre conjuntos, união, interseção e diferença. Comparações. Numeração. Razão e 
proporção. Regra de Três. Porcentagem. Probabilidade. 
III. ATUALIDADES: Domínio de tópicos relevantes de diversas áreas, tais como: política, economia, sociedade, 

educação, tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável, segurança, artes e literatura e 
suas vinculações históricas a nível municipal, regional, nacional e internacional. 
IV. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
Sistema Nacional de Trânsito: Finalidade. Composição. Competências. Noções de Direção Defensiva; Educação no 
Trânsito; Uso correto do veículo. Normas gerais de circulação e conduta. Sinalização de Trânsito. Habilitação: 
Requisitos, Aprendizagem, Exames, Permissão para Dirigir, Categorias. Sinalização de Trânsito. Primeiros Socorros; 
Proteção ao Meio Ambiente; Cidadania; Noções de mecânica básica de autos; Sistema Nacional do Trânsito. Normas 
Gerais de circulação e Conduta. Pedestres e Condutores de Veículos não Motorizados. Cidadão. Educação Para o 
Trânsito. Sinalização de Trânsito. Operação, da Fiscalização e do Policiamento Ostensivo de Trânsito. Veículos. 
Condução de Escolares. Habilitação. Infrações. Penalidades e Multas. Medidas administrativas. Processo 
Administrativo. Crimes de Trânsito. Conceitos e Definições. Sinalização. 
 
FUNÇÃO: Cuidador de Idoso - CRAS 
 
I. LÍNGUA PORTUGUESA: Fonologia: conceito, encontros vocálicos, dígrafos, ortoépica, divisão silábica, prosódia, 
acentuação e ortografia; Morfologia: estrutura e formação das palavras, classes de palavras; Sintaxe: termos da 
oração, período composto, conceito e classificação das orações, concordância verbal e nominal, regência verbal e 
nominal, crase e pontuação; Semântica: a significação das palavras no texto; Interpretação de texto. 
II. RACIOCÍNIO LÓGICO: Sequências Lógicas envolvendo números, letras e figuras. Geometria básica. Conjuntos 
numéricos. Equações do 1º e 2º graus. Sistemas de equações. Criptografia. Conjuntos; as relações de pertinência, 
inclusão e igualdade; operações entre conjuntos, união, interseção e diferença. Comparações. Numeração. Razão e 
proporção. Regra de Três. Porcentagem. Probabilidade. 
III. ATUALIDADES: Domínio de tópicos relevantes de diversas áreas, tais como: política, economia, sociedade, 
educação, tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável, segurança, artes e literatura e 
suas vinculações históricas a nível municipal, regional, nacional e internacional. 
IV. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

Cuidados em relação a saúde do idoso: Aspectos gerais do envelhecimento; Problemas de saúde mais frequentes 
nessa faixa etária Promoção da saúde; Higiene do Idoso; Sexualidade do idoso. Manejo postural: Mobilidade e 
postura; Úlcera por pressão; Prevenção de quedas.  Nutrição no cuidado ao idoso: Deglutição no envelhecimento; 
Distúrbios da deglutição; Prevenindo a desnutrição; Dicas de uma boa alimentação para preservar a saúde do idoso;  
Relacionamento interpessoal na promoção a qualidade de vida na interação Cuidador X Idoso: Comunicação: Lazer; 
Dependência X independência; Perdas e lutos. Paciente terminal: Cuidados Paliativos; Envelhecimento e morte. 
Cuidando do cuidador. Lei Orgânica da Assistência Social (Lei nº. 8.742/93). Norma Operacional Básica da 
Assistência Social – NOB SUAS/2005; Lei nº 8.842/94 que fixa a Política Nacional do Idoso - PNI/1994; Estatuto do 
Idoso; Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (Arts.1º-7º; 203; 226-230). Políticas Públicas do SUS: 
Lei nº 8.080 de 19/09/90, Lei nº 8.142 de 28/12/90. Política Nacional de Humanização. Política Nacional de Atenção 
Básica. Lei nº 8.142, de 28/12/90; Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004 Sistema de Planejamento do 
SUS. Política Nacional de Promoção de Saúde. Plano Terapêutico Singular. PNAB 2436 de 21/09/2017. Norma 
Operacional Básica de Recursos Humanos – NOB RH/2006. 
 
FUNÇÃO: Educador Físico – SCFV 
 
I. LÍNGUA PORTUGUESA: Compreensão e interpretação de textos; denotação e conotação; figuras; coesão e 

coerência; tipologia textual; significação das palavras; emprego das classes de palavras; sintaxe da oração e do 
período; pontuação; concordância verbal e nominal; regência verbal e nominal; estudo da crase; semântica e 
estilística. 
II. RACIOCÍNIO LÓGICO: Princípio da Regressão ou Reversão. Lógica Dedutiva, Argumentativa e Quantitativa. 

Lógica Matemática Qualitativa. Sequências 
Lógicas envolvendo Números, Letras e Figuras. Regra de três simples e compostas. Razões Especiais. Análise 
Combinatória e Probabilidade. Progressões Aritmética e Geométrica. Conjuntos: as relações de pertinência, inclusão e 
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igualdade; operações entre conjuntos, união, interseção e diferença. Geometria plana e espacial. Trigonometria. 
Conjuntos numéricos. Equações de 1º e 2º graus. Inequações de 1º e 2º graus. Funções de 1º e 2° graus. Geometria 
analítica. Matrizes determinantes e sistemas lineares. Polinômios. 
III. ATUALIDADES: Domínio de tópicos relevantes de diversas áreas, tais como: política, economia, sociedade, 
educação, tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável, segurança, artes e literatura e 
suas vinculações históricas a nível municipal, regional, nacional e internacional. 
IV. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

Fundamentos da Educação Física. Planejamento, Prescrição e Orientação de Programas de Educação Física 
voltados para: crianças, gestantes, adolescentes, adultos, idosos, pessoas com deficiência, crianças com sobrepeso e 
obesidade. Planejamento, Prescrição e Orientação de Programas de exercícios para Academia da Terceira Idade 
(ATI). Princípios das Práticas de Ginástica, Caminhada, Tai Chi Chuan e Yoga para adultos e idosos. Princípios das 
Práticas de dança, lutas e capoeira para adolescentes. Desenvolvimento motor e sua aplicação em programas de 
Educação Física. Medidas e Avaliação em Educação Física. Anatomia e fisiologia do exercício. Lazer e Recreação. 
Organização de eventos recreativos e esportivos. Atividade física e saúde. Fisiologia do esforço. Atividade física e 
reabilitação. Atividade física e prevenção de doenças não transmissíveis. Atividade física e qualidade de vida. Lei nº 
8.080 de 19/09/90, Lei nº 8.142 de 28/12/90. Política Nacional de Humanização. Política Nacional de Atenção Básica. 
Lei nº 8.142, de 28/12/90. Sistema de Planejamento do SUS. Política Nacional de Promoção de Saúde. Plano 
Terapêutico Singular. PNAB 2436 de 21/09/2017. 
 
FUNÇÃO: Enfermeiro – SAMU 
 
I. LÍNGUA PORTUGUESA: Compreensão e interpretação de textos; denotação e conotação; figuras; coesão e 
coerência; tipologia textual; significação das palavras; emprego das classes de palavras; sintaxe da oração e do 
período; pontuação; concordância verbal e nominal; regência verbal e nominal; estudo da crase; semântica e 
estilística. 
II. RACIOCÍNIO LÓGICO: Princípio da Regressão ou Reversão. Lógica Dedutiva, Argumentativa e Quantitativa. 
Lógica Matemática Qualitativa. Sequências 
Lógicas envolvendo Números, Letras e Figuras. Regra de três simples e compostas. Razões Especiais. Análise 
Combinatória e Probabilidade. Progressões Aritmética e Geométrica. Conjuntos: as relações de pertinência, inclusão e 
igualdade; operações entre conjuntos, união, interseção e diferença. Geometria plana e espacial. Trigonometria. 
Conjuntos numéricos. Equações de 1º e 2º graus. Inequações de 1º e 2º graus. Funções de 1º e 2° graus. Geometria 
analítica. Matrizes determinantes e sistemas lineares. Polinômios. 
III. ATUALIDADES: Domínio de tópicos relevantes de diversas áreas, tais como: política, economia, sociedade, 

educação, tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável, segurança, artes e literatura e 
suas vinculações históricas a nível municipal, regional, nacional e internacional. 
IV. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
Atendimento pré-hospitalar de Urgência em: a) Atendimento pré-hospitalar do politraumatizado: ABCDE do trauma, 
transporte do politraumatizado, cinemática, do trauma, epidemiologia do trauma, prevenção do trauma, resgate 
veicular; b) Atendimento de urgência e emergência frente a distúrbios cardiovasculares, neurológicos, metabólicos, 
respiratórios, gineco-obstétricos, pediátricos, psiquiátricos; c) Traumatismos não-intencionais, violência e suicídios; d) 
Atendimento ao trauma de face e pescoço, cranioencefálico, de coluna, músculo-esquelético, torácico, abdominal, da 
pelve. Agentes físico-químicos e trauma; e) Suportes básico e avançado de vida a adultos, crianças e gestantes; 
Situações especiais de ressuscitação :hipotermia, afogamento, parada cardíaca associada ao trauma, choque elétrico 
e eletrocussão, emergências, cardiotoxicológicas.e, f) Princípios gerais de biossegurança. Lei nº 8.080 de 19/09/90, 
Lei nº 8.142 de 28/12/90. Política Nacional de Humanização. Política Nacional de Atenção Básica. Lei nº 8.142, de 
28/12/90. Sistema de Planejamento do SUS. Política Nacional de Promoção de Saúde. Plano Terapêutico Singular. 
PNAB 2436 de 21/09/2017. 
 
FUNÇÃO: Fisioterapeuta – NASF 
 
I. LÍNGUA PORTUGUESA: Compreensão e interpretação de textos; denotação e conotação; figuras; coesão e 
coerência; tipologia textual; significação das palavras; emprego das classes de palavras; sintaxe da oração e do 
período; pontuação; concordância verbal e nominal; regência verbal e nominal; estudo da crase; semântica e 
estilística. 
II. RACIOCÍNIO LÓGICO: Princípio da Regressão ou Reversão. Lógica Dedutiva, Argumentativa e Quantitativa. 
Lógica Matemática Qualitativa. Sequências 
Lógicas envolvendo Números, Letras e Figuras. Regra de três simples e compostas. Razões Especiais. Análise 
Combinatória e Probabilidade. Progressões Aritmética e Geométrica. Conjuntos: as relações de pertinência, inclusão e 
igualdade; operações entre conjuntos, união, interseção e diferença. Geometria plana e espacial. Trigonometria. 
Conjuntos numéricos. Equações de 1º e 2º graus. Inequações de 1º e 2º graus. Funções de 1º e 2° graus. Geometria 
analítica. Matrizes determinantes e sistemas lineares. Polinômios. 



 

 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

2019 
                                                                                                                                    

 

 17 

III. ATUALIDADES: Domínio de tópicos relevantes de diversas áreas, tais como: política, economia, sociedade, 

educação, tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável, segurança, artes e literatura e 
suas vinculações históricas a nível municipal, regional, nacional e internacional. 
IV. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
Fundamentos de Fisioterapia, Conhecimentos anatômicos, fisiológicos e patológicos das alterações 
musculoesqueléticas, neurológicas e mentais, cardiorrespiratórias, angiológicas e pediátricas; conhecimento dos 
princípios básicos da cinesiologia; Exame clinico, físico, semiologia, exames complementares e plano de trabalho em 
fisioterapia; Fisioterapia geral: efeitos fisiológicos, indicações e contra-indicações de termoterapia, crioterapia, 
hidroterapia, massoterapia, mecanoterapia, cinesioterapia motora e respiratória, eletroterapia, manipulação vertebral; 
Fisioterapia em traumatologia, ortopedia e reumatologia; Fisioterapia em neurologia; Fisioterapia em ginecologia e 
obstetrícia; Fisioterapia em pediatria, geriatria e Neonatologia; Fisioterapia cardiovascular; Amputação: indicações e 
tipos de prótese e órteses; mastectomias; Fisioterapia em pneumologia; fisioterapia respiratória: fisioterapia pulmonar; 
insuficiência respiratória aguda e crônica; infecção do sistema respiratório; Fisioterapia na saúde do trabalhador: 
conceito de ergonomia, doenças relacionadas ao trabalho, praticas preventivas no ambiente de trabalho; Assistência 
fisioterapêutica domiciliar; Riscos ocupacionais na fisioterapia e sua prevenção, Código de ética e legislação 
profissional. Lei nº 8.080 de 19/09/90, Lei nº 8.142 de 28/12/90. Política Nacional de Humanização. Política Nacional 
de Atenção Básica. Lei nº 8.142, de 28/12/90. Sistema de Planejamento do SUS. Política Nacional de Promoção de 
Saúde. Plano Terapêutico Singular. PNAB 2436 de 21/09/2017. Portaria Nº 154 de 24 de Janeiro de 2008 – Criação 
do NASF. 
 
FUNÇÃO: Nutricionista – NASF 
 
I. LÍNGUA PORTUGUESA: Compreensão e interpretação de textos; denotação e conotação; figuras; coesão e 

coerência; tipologia textual; significação das palavras; emprego das classes de palavras; sintaxe da oração e do 
período; pontuação; concordância verbal e nominal; regência verbal e nominal; estudo da crase; semântica e 
estilística. 
II. RACIOCÍNIO LÓGICO: Princípio da Regressão ou Reversão. Lógica Dedutiva, Argumentativa e Quantitativa. 

Lógica Matemática Qualitativa. Sequências 
Lógicas envolvendo Números, Letras e Figuras. Regra de três simples e compostas. Razões Especiais. Análise 
Combinatória e Probabilidade. Progressões Aritmética e Geométrica. Conjuntos: as relações de pertinência, inclusão e 
igualdade; operações entre conjuntos, união, interseção e diferença. Geometria plana e espacial. Trigonometria. 
Conjuntos numéricos. Equações de 1º e 2º graus. Inequações de 1º e 2º graus. Funções de 1º e 2° graus. Geometria 
analítica. Matrizes determinantes e sistemas lineares. Polinômios. 
III. ATUALIDADES: Domínio de tópicos relevantes de diversas áreas, tais como: política, economia, sociedade, 
educação, tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável, segurança, artes e literatura e 
suas vinculações históricas a nível municipal, regional, nacional e internacional. 
IV. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

Digestão, absorção e metabolismo dos nutrientes: carboidratos, lipídios e protídios; Métodos para estabelecer os 
requerimentos dos glicídios, lipídios e protídios; Métodos para estabelecer os requerimentos nutricionais; 
Requerimentos de energia e proteína; Cálculo do VET; Dose inócua de proteína; Aspectos Gerais de Administração 
em unidades de alimentação e nutrição; Planejamento de cardápios; Grupo básico de Alimentos; Alimentos; Métodos 
pré-preparo dos alimentos; Operações a que são submetidos os alimentos pré-preparo, preparo e cocção; Métodos de 
cocção: tipos, vantagens e desvantagens; Per capita e fator de correção; De origem animal: Composição; Estrutura; 
Propriedades; Preparações (emprego, princípios); Modificações pela cocção (perdas pela cocção); Alimentos de 
Origem vegetal: Composição; Métodos de pré-preparo, preparo e cocção; fatores que interferem no preparo e cocção; 
Modificações pela cocção (percentual de aumento, percentual de desperdício; percentual de utilização e perdas pela 
cocção); Vigilância Sanitária dos Alimentos; Histórico; Atribuições dos órgãos críticos de controle no processo de 
alimentos; Nutrição Materno-infantil; Indicadores de avaliação nutricional do crescimento; Métodos para avaliar o 
crescimento e desenvolvimento; Distúrbios do crescimento: Importância, conceito e classificação; Tóxi-infecção 
alimentar; Os microrganismos e os alimentos. 
Lei nº 8.080 de 19/09/90, Lei nº 8.142 de 28/12/90. Política Nacional de Humanização. Política Nacional de Atenção 
Básica. Lei nº 8.142, de 28/12/90. Sistema de Planejamento do SUS. Política Nacional de Promoção de Saúde. Plano 
Terapêutico Singular. PNAB 2436 de 21/09/2017. Portaria Nº 154 de 24 de Janeiro de 2008 – Criação do NASF. 
 
FUNÇÃO: Oficineiro - CRAS 
 
I. LÍNGUA PORTUGUESA: Fonologia: conceito, encontros vocálicos, dígrafos, ortoépica, divisão silábica, prosódia, 
acentuação e ortografia; Morfologia: estrutura e formação das palavras, classes de palavras; Sintaxe: termos da 
oração, período composto, conceito e classificação das orações, concordância verbal e nominal, regência verbal e 
nominal, crase e pontuação; Semântica: a significação das palavras no texto; Interpretação de texto. 
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II. RACIOCÍNIO LÓGICO: Princípio da Regressão ou Reversão. Lógica Dedutiva, Argumentativa e Quantitativa. 

Lógica Matemática Qualitativa. Sequências Lógicas envolvendo Números, Letras e Figuras. Regra de três simples e 
compostas. Razões Especiais. Análise Combinatória e Probabilidade. Progressões Aritmética e Geométrica. 
Conjuntos: as relações de pertinência, inclusão e igualdade; operações entre conjuntos, união, interseção e diferença. 
Geometria plana e espacial. Trigonometria. Conjuntos numéricos. Equações de 1º e 2º graus. Inequações de 1º e 2º 
graus. Funções de 1º e 2° graus. Geometria analítica. Matrizes determinantes e sistemas lineares. Polinômios. 
III. ATUALIDADES:  Domínio de tópicos relevantes de diversas áreas, tais como: política, economia, sociedade, 

educação, tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável, segurança, artes e literatura e 
suas vinculações históricas a nível municipal, regional, nacional e internacional. 
IV. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
Conhecimentos sobre coordenação, planejamento, programação, supervisão, dinamização, direção, organização, 
avaliação e execução de trabalhos, programas, planos e projetos, realização de treinamentos especializados, 
organização de eventos, participação de equipes multidisciplinares e interdisciplinares; História da dança;  ensino de 
artes e necessidades educativas especiais; estruturação musical; metodologia do ensino da dança; Conhecimento 
sobre os Parâmetros Curriculares Nacionais.  
 
 
FUNÇÃO: Orientador Educacional - SCFV 
 
I. LÍNGUA PORTUGUESA: Compreensão e interpretação de textos; denotação e conotação; figuras; coesão e 
coerência; tipologia textual; significação das palavras; emprego das classes de palavras; sintaxe da oração e do 
período; pontuação; concordância verbal e nominal; regência verbal e nominal; estudo da crase; semântica e 
estilística. 
II. RACIOCÍNIO LÓGICO: Princípio da Regressão ou Reversão. Lógica Dedutiva, Argumentativa e Quantitativa. 
Lógica Matemática Qualitativa. Sequências 
Lógicas envolvendo Números, Letras e Figuras. Regra de três simples e compostas. Razões Especiais. Análise 
Combinatória e Probabilidade. Progressões Aritmética e Geométrica. Conjuntos: as relações de pertinência, inclusão e 
igualdade; operações entre conjuntos, união, interseção e diferença. Geometria plana e espacial. Trigonometria. 
Conjuntos numéricos. Equações de 1º e 2º graus. Inequações de 1º e 2º graus. Funções de 1º e 2° graus. Geometria 
analítica. Matrizes determinantes e sistemas lineares. Polinômios. 
III. ATUALIDADES: Domínio de tópicos relevantes de diversas áreas, tais como: política, economia, sociedade, 

educação, tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável, segurança, artes e literatura e 
suas vinculações históricas a nível municipal, regional, nacional e internacional. 
IV. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
Noções de Comunidade; Conselhos Municipais; Projetos Sociais; Instrumentos e Técnicas desenvolvidas na área 
social. Constituição Federal: Artigos 5º a 11 – Dos Direitos e Garantias Fundamentais, Artigos 193 a 195 – Da Ordem 
Social, Artigos 196 a 200 – Da Saúde, Artigos 203 e 204 – Da Assistência Social. Lei Orgânica da Assistência Social – 
Lei n.º 8.742 de 07/12/93; NOB-SUAS; Lei Federal nº 10.741/03 - Dispõe sobre o Estatuto do Idoso. Estatuto da 
Criança e do Adolescente - ECA/1990; Política Nacional de Integração da Pessoa com Deficiência/ 1989; Norma 
Operacional Básica da Assistência Social – NOB SUAS/2005; Norma Operacional Básica de Recursos Humanos – 
NOB RH/2006. LDB nº 9.394/96 – Arts. 01 a 34, 37 a 38, 58 a 67. Parâmetros curriculares nacionais. A natureza do 
trabalho pedagógico: fundamentação filosófica, política e educacional. As contribuições das tendências pedagógicas 
para a educação. Psicologia genética: estudo do desenvolvimento das estruturas cognitivas da criança e do 
adolescente e suas implicações prático-pedagógicas. As contribuições de Piaget e Vygotsky à Educação. Pedagogia 
de Projeto: conteúdos conceituais, procedimentais atitudinais. Planejamento educacional, de ensino, curricular e 
projeto pedagógico da escola. Concepções de currículo. Parâmetros Curriculares Nacionais. Gestão Democrática. 12 
– Avaliação do ensino x aprendizagem. O fracasso escolar. A educação inclusiva. O cotidiano da escola: 
interdisciplinaridade, conselho de classe e conselho escolar. 
 
FUNÇÃO: Psicólogo - CRAS 
 
I. LÍNGUA PORTUGUESA: Compreensão e interpretação de textos; denotação e conotação; figuras; coesão e 

coerência; tipologia textual; significação das palavras; emprego das classes de palavras; sintaxe da oração e do 
período; pontuação; concordância verbal e nominal; regência verbal e nominal; estudo da crase; semântica e 
estilística. 
II. RACIOCÍNIO LÓGICO: Princípio da Regressão ou Reversão. Lógica Dedutiva, Argumentativa e Quantitativa. 

Lógica Matemática Qualitativa. Sequências 
Lógicas envolvendo Números, Letras e Figuras. Regra de três simples e compostas. Razões Especiais. Análise 
Combinatória e Probabilidade. Progressões Aritmética e Geométrica. Conjuntos: as relações de pertinência, inclusão e 
igualdade; operações entre conjuntos, união, interseção e diferença. Geometria plana e espacial. Trigonometria. 
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Conjuntos numéricos. Equações de 1º e 2º graus. Inequações de 1º e 2º graus. Funções de 1º e 2° graus. Geometria 
analítica. Matrizes determinantes e sistemas lineares. Polinômios. 
III. ATUALIDADES: Domínio de tópicos relevantes de diversas áreas, tais como: política, economia, sociedade, 

educação, tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável, segurança, artes e literatura e 
suas vinculações históricas a nível municipal, regional, nacional e internacional. 
IV. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
Psicopatologias; Psicoterapia breve; Trabalho em grupos; Legislação saúde mental; Teoria e Técnicas Psicoterápicas, 
- Psicodiagnóstico,- Orientação e Aconselhamento psicológico , Dinâmica de Grupo - Ética Profissional; Lei nº 8.080 
de 19/09/90, Lei nº8.142 de 28/12/90; Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB-SUS de 1996; 
Norma Operacional da Assistência à Saúde/SUS - NOAS-SUS de 2002. Política Nacional de Humanização. Pactos 
pela Vida em Defesa do SUS e de Gestão. Política Nacional de Atenção Básica. Lei nº 8.142, de 28/12/90. Sistema de 
Planejamento do SUS. Política Nacional de Promoção de Saúde. Estratégia do Programa Saúde da Família; Lei 
Orgânica da Assistência Social – LOAS/1993; Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA/1990; Política Nacional de 
Assistência Social – PNAS/2004; Política Nacional do Idoso - PNI/1994; Estatuto do Idoso; Política Nacional de 
Integração da Pessoa com Deficiência/ 1989; Norma Operacional Básica da Assistência Social – NOB SUAS/2005; 
Norma Operacional Básica de Recursos Humanos – NOB RH/2006. 
 
FUNÇÃO: Psicólogo – NASF 
 
I. LÍNGUA PORTUGUESA: Compreensão e interpretação de textos; denotação e conotação; figuras; coesão e 
coerência; tipologia textual; significação das palavras; emprego das classes de palavras; sintaxe da oração e do 
período; pontuação; concordância verbal e nominal; regência verbal e nominal; estudo da crase; semântica e 
estilística. 
II. RACIOCÍNIO LÓGICO: Princípio da Regressão ou Reversão. Lógica Dedutiva, Argumentativa e Quantitativa. 
Lógica Matemática Qualitativa. Sequências 
Lógicas envolvendo Números, Letras e Figuras. Regra de três simples e compostas. Razões Especiais. Análise 
Combinatória e Probabilidade. Progressões Aritmética e Geométrica. Conjuntos: as relações de pertinência, inclusão e 
igualdade; operações entre conjuntos, união, interseção e diferença. Geometria plana e espacial. Trigonometria. 
Conjuntos numéricos. Equações de 1º e 2º graus. Inequações de 1º e 2º graus. Funções de 1º e 2° graus. Geometria 
analítica. Matrizes determinantes e sistemas lineares. Polinômios. 
III. ATUALIDADES: Domínio de tópicos relevantes de diversas áreas, tais como: política, economia, sociedade, 

educação, tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável, segurança, artes e literatura e 
suas vinculações históricas a nível municipal, regional, nacional e internacional. 
IV. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
Psicopatologias; Psicoterapia breve; Trabalho em grupos; Legislação saúde mental; Teoria e Técnicas Psicoterápicas, 
- Psicodiagnóstico,- Orientação e Aconselhamento psicológico , Dinâmica de Grupo - Ética Profissional; Lei nº 8.080 
de 19/09/90, Lei nº8.142 de 28/12/90; Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB-SUS de 1996; 
Norma Operacional da Assistência à Saúde/SUS - NOAS-SUS de 2002. Política Nacional de Humanização. Pactos 
pela Vida em Defesa do SUS e de Gestão. Política Nacional de Atenção Básica. Lei nº 8.142, de 28/12/90. Sistema de 
Planejamento do SUS. Política Nacional de Promoção de Saúde. Estratégia do Programa Saúde da Família;. Portaria 
nº 224/92. Plano Terapêutico Singular. PNAB 2436 de 21/09/2017. Portaria Nº 154 de 24 de Janeiro de 2008 – 
Criação do NASF. Lei 10.216/2001. 
 
 
FUNÇÃO: Técnico de Enfermagem - SAMU 

 
I. LÍNGUA PORTUGUESA: Fonologia: conceito, encontros vocálicos, dígrafos, ortoépica, divisão silábica, prosódia, 
acentuação e ortografia; Morfologia: estrutura e formação das palavras, classes de palavras; Sintaxe: termos da 
oração, período composto, conceito e classificação das orações, concordância verbal e nominal, regência verbal e 
nominal, crase e pontuação; Semântica: a significação das palavras no texto; Interpretação de texto. 
II. RACIOCÍNIO LÓGICO: Sequências Lógicas envolvendo números, letras e figuras. Geometria básica. Conjuntos 
numéricos. Equações do 1º e 2º graus. Sistemas de equações. Criptografia. Conjuntos; as relações de pertinência, 
inclusão e igualdade; operações entre conjuntos, união, interseção e diferença. Comparações. Numeração. Razão e 
proporção. Regra de Três. Porcentagem. Probabilidade. 
III. ATUALIDADES: Domínio de tópicos relevantes de diversas áreas, tais como: política, economia, sociedade, 
educação, tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável, segurança, artes e literatura e 
suas vinculações históricas a nível municipal, regional, nacional e internacional. 
IV. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

Lei do exercício profissional. Ética profissional e Princípios e Diretrizes do SUS;  Política Nacional de Atenção às 
Urgências e Emergências; Noções de farmacologia, cálculo e administração de medicamentos.  Primeiros Socorros: 
Lesões de tecidos moles (fraturas, luxações, entorse). Ambulância e equipamentos de suporte básico de vida no 
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atendimento pré-hospitalar; Transporte no pré-hospitalar. Aferição de sinais vitais. Escala de Coma de 
Glasgow. Regras gerais de Biossegurança. Prevenção do trauma; Procedimentos iniciais em caso de acidente com 
ambulância. Atribuições e responsabilidades da equipe do SAMU. Atendimento de pacientes menor de idade ou com 
necessidades especiais. Atendimento a múltiplas vitima; Biomecânica do trauma; Avaliação e atendimento inicial às 
emergências; Suporte Básico de Vida; Assistência e conduta de Enfermagem (nível médio) nas seguintes situações:  
Trauma torácico; Alterações Circulatórias; Trauma abdominal; Trauma Crânio encefálico; Trauma Raqui-medular; 
Trauma Músculo-esquelético; Trauma Térmico; Trauma na Criança; Trauma no Idoso; Atendimento em Suporte 
Básico de Vida em Obstetrícia; Síndrome de Abstinência do álcool; Alterações metabólicas; Emergências psiquiátricas 
e ginecológicas; Reanimação Cardiorrespiratória; Acidentes com animais peçonhentos. 
 
FUNÇÃO: Visitador – Programa (Criança Feliz) 

 
I. LÍNGUA PORTUGUESA: Fonologia: conceito, encontros vocálicos, dígrafos, ortoépica, divisão silábica, prosódia, 

acentuação e ortografia; Morfologia: estrutura e formação das palavras, classes de palavras; Sintaxe: termos da 
oração, período composto, conceito e classificação das orações, concordância verbal e nominal, regência verbal e 
nominal, crase e pontuação; Semântica: a significação das palavras no texto; Interpretação de texto. 
II. RACIOCÍNIO LÓGICO: Sequências Lógicas envolvendo números, letras e figuras. Geometria básica. Conjuntos 

numéricos. Equações do 1º e 2º graus. Sistemas de equações. Criptografia. Conjuntos; as relações de pertinência, 
inclusão e igualdade; operações entre conjuntos, união, interseção e diferença. Comparações. Numeração. Razão e 
proporção. Regra de Três. Porcentagem. Probabilidade. 
III. ATUALIDADES: Domínio de tópicos relevantes de diversas áreas, tais como: política, economia, sociedade, 

educação, tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável, segurança, artes e literatura e 
suas vinculações históricas a nível municipal, regional, nacional e internacional. 
IV. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 E Lei nº 13.010, de 2014, que altera 
o ECA; Lei nº 13.257/2016, Marco Legal da Primeira Infância, que altera o ECA; II Plano Decenal da Assistência 
Social. Resolução CNAS nº 7/2016; Decreto nº 8.869/2016 e na Lei nº 13.257/2016; Resoluções CIT nº 4 e 5/2016; e 
Resoluções CNAS nº 19 e nº20/2016, que dispõem sobre a participação do SUAS no Programa Criança Feliz. Lei 
Orgânica da Assistência Social (LOAS). Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; Portaria nº 956, DE 22 de março de 
2018 Dispõe acerca do Programa Criança Feliz no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Social; Criança Feliz, 
Ministério de Desenvolvimento Social - Guia para Visita Domiciliar; A Participação do SUAS no Programa Criança 
Feliz: Objetivos da participação do SUAS no Programa Criança Feliz Princípios que orientam a participação do SUAS 
no Programa; Criança Feliz: Principais ações do SUAS e visitas domiciliares: A importância do olhar para a família; 
Objetivos das visitas domiciliares; As equipes das visitas domiciliares; O público prioritário das visitas domiciliares; 
CRAS: referência no território para o atendimento às famílias em situação de vulnerabilidade social e para as visitas 
domiciliares; Relação das visitas domiciliares com o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF); O 
Registro das Visitas; Intersetorialidade e visitas domiciliares no território Visita Domiciliar e articulação com a rede 
socioassistencial e das demais política;  A Intersetorialidade na Visita Domiciliar; O Programa Bolsa Família e o 
Programa Criança Feliz; PLANO DE VISITA e formulários.  
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ANEXO V – REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 
EM PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

 

PML/PB 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCENA 

Comissão Especial de Concurso Público 
REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXA DE 

INSCRIÇÃO EM PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

O candidato abaixo identificado, tendo em vista o disposto no Decreto 6.135, de 26 de junho de 2007, requer que lhe seja 
concedida a isenção do pagamento da taxa de inscrição no Processo Seletivo Simplificado – PML/PB/2019, de acordo com o 

Edital nº 001/2019. 

DADOS PESSOAIS DO CANDIDATO 

Nome: 

 

Estado Civil Data de Nascimento 

 

RG n.º: 

 

CPF: 

 

Endereço Residencial: 

 

Cidade: 

 

UF: 

 

CEP: 

 

Função Pretendido: 

 

Telefone: Quantidade de pessoas que residem com o candidato: 

DADOS ECONÔMICOS DA FAMÍLIA 

Nome Fonte Pagadora Parentesco Salário Mensal 

    

    

    

    

    

    

Parentesco: Indicar o próprio candidato e o cônjuge, pai, mãe, avó, avô, tios, irmãos, filhos, netos, etc. 

Documentos anexados ao presente Requerimento: 

       Com base no Decreto 6.135, de 26 de junho de 2007. 

 

__________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________ 

 

Já foi beneficiado pela isenção da taxa de inscrição em Concurso Público promovido pela Administração Pública 
Estadual? 
       Não 
                
       Sim   (relacionar em quais) 

__________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________ 

O candidato declara, sob as penas da lei e da perda dos direitos decorrentes da sua inscrição, serem verdadeiras as 

informações, os dados e os documentos apresentados, prontificando-se a fornecer outros documentos comprobatórios, 

sempre que solicitados pela Comissão do Concurso Público. 

 

Em ______ de _____________________ de _________.                                    ________________________________ 

Assinatura do Candidato 
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ANEXO V –  DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA (Modelo) 

 

 

Eu,____________________________________________________________(nome), inscrito no CPF sob nº 

________________, “profissão”, “endereço”, DECLARO, para efeito de concessão de isenção de taxa de inscrição do 

concurso para provimento vagas da Prefeitura Municipal de Lucena, sob as penas da lei, que sou membro de família 

de baixa renda, nos termos do Decreto n.° 6.135, de 2007, e estou inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais 

do Governo Federal (CadÚnico). 

 

Lucena/PB, _____ de ________ de 2019. 

 

______________________ 
Declarante 

 


